MUNICIPIO DE PRESIDENTE OLEGARIO
Praca Dr. Castilho, 10 - Centro — CEP 38750-000 - CNPJ 18.602.060/0001-40
Tel.: (34) 3811-1560 - www.po.mg.gov.br - contratos@po.mg.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°172/2024

Processo Licitatorio n°.: 079/2024

Modalidade: Pregdo Eletrénico n°.: 052/2024

Procedimento: Registro de Precos n°.: 036/2024

Fiscal da Ata de Registro de Precos: Correspondente a cada Secretaria

Gestor da Ata de Registro de Precos: Lara Fernandes R. Ribeiro e Nilda Maria de Sousa Borges

O—— Por esta Ata de Registro de Precos, que fazem entre si, de um lado o
Aprovado MUNICIPIO DE PRESIDENTE OLEGARIO, pessoa juridica de

Documento assinado digitalmente direito publico, inSCritO no CNP\] SOb 0 no 18.602.060/0001'40,

y
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g “b AMELY MARIADE ALMEIDAPINHEIRO sediado na Praca Doutor Castilho, n°® 10, Centro, em Presidente
Verifique em https://validar.iti.gov.br Olegario — MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
ST —— Senhor RHENYS DA SILVA CAMBRAIA, brasileiro, casado,

© OABMG 135,148 Militar da Reserva; inscrito no CPF sob 0 n° 034.826.756-86, residente
e — em Presidente Olegario - MG, doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa LUMAR COM. DE PROD. FARMACEUTICOS
LTDA, pessoa juridica, inscrita no CNPJ sob n° 49.228.695/0001-52 situada Avn Wilson Bego, n°
745, Bairro Distrito Industrial - FRANCA/SP, CEP 14406-091, e-mail luiz@lumarfranca.com.br
/licitacoes@Ilumarfranca.com.br, telefone , neste ato REPRESENTADA por seu representante legal,
o(a) Sr(a).Gilberto Marques Borges de Freitas, inscrito no CPF n° 048.931.918-10, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem firmar a presente ata de registro de precos, na forma da Leli
Federal n.° 14.133/2021 e, subsidiariamente, pelo Decreto Municipal n°1.497, de 01 de agosto de
2022 e demais normas pertinentes, mediante as seguintes clausulas e condicdes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

1.1. A presente ata de registro de precos decorre da homologacéo do Processo Licitatério n°. 079/2024
por meio do Pregdo Eletrénico n° 052/2024 pelo procedimento de Registro de Precos 036/2024
regido, subsidiariamente, pelo disposto na Lei Federal n®. 14.133/2021, e demais normas pertinentes.
1.2. Integram esta Ata de Registro de Precos, como se nela estivessem transcritos, o Edital da
Licitacdo, o Termo de Referéncia anexo ao Edital de licitacdo, a Proposta Comercial apresentada pela
CONTRATADA e os eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E SECRETARIAS REQUISITANTES

2.1. O objeto da presente ata é 0 REGISTRO DE PRECOS DESTINADO A FUTURA,
EVENTUAL E PARCELADA AQUISIC;AO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA
ATENDIMENTO DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE OLEGARIO, conforme condices e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

2.2. Secretaria Requisitante:

Secretaria Municipal de Saude

Gestora: Lara Fernandes R. Ribeiro

Fiscal: Veronica Resende Ferreira e Silva

Secretaria Municipal de Educacéo, Cultura e Turismo

Gestora: Nilda Maria de Sousa Borges

Fiscal: Deborah Dayani Ribeiro

3. CLAUSULA TERCEIRA — DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. Conforme estabelecido no Edital e/ou Termo de Referéncia.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos sera de 12 (doze) meses a contar da data de
publicacdo no PNCP, e podera ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o preco
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vantajoso, na forma do art. 84 da Lei n°® 14.133 de 2021.
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida
em conformidade com as disposi¢Oes do art. 105 da Lei n°® 14.133 de 2021.

5. CLAUSULA QUINTA - DOS MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO

5.1. As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execucdo da Ata devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou
unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuices, fique assegurada a distingcdo dessas
atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes
relacionadas a Gestdo da Ata.

6. CLAUSULA SEXTA — DA SUBCONTRATACAO

6.1. Ndo sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

7. CLAUSULA SETIMA — DO PRECO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

7.1. A presente ARP tem o seu valor com o total de R$179.912,05 (cento e setenta e nove mil
novecentos e doze reais e cinco centavos), conforme quadro abaixo.

ltem

Descrigéo

Marca

Quantidade

Unidade

Valor
do Item

Valor
Total

LUMAR COM. DE PROD. FARMACEUTICOS LTDA

0002

AGUA OXIGENADA,
ALMOTOLIA COM
100ML

RIOQUIMICA

3.000,0000

UN

1,4900

4.470,0000

0023

ATADURA GESSADA
06CM

ORTON

1.500,0000

UN

0,9400

1.410,0000

0025

ATADURA GESSADA
20CM

ORTON

1.500,0000

UN

4,8000

7.200,0000

0046

CATETER NASAL
PARA OXIGENIO,
ADULTO.

MEDSONDA

3.500,0000

UN

0,9500

3.325,0000

0047

CATETER NASAL
PARA OXIGENIO,
PEDIATRICO

MARK MED

600,0000

UN

1,2400

744,0000

0050

CINTO DE
IMOBILIZACAO PARA
PRANCHA DE
RESGATE

PROTMED

15,0000

PC

20,8500

312,7500

0054

CLOREXIDINA
SOLUCAO
ANTISSEPTICA
AQUOSA 0,2%

INDALABOR

100,0000

UN

1,7100

171,0000

0060

COLETOR DE URINA
TIPO SACO BOLSA
COLETORA DE URINA
TIPO SACO COM
CORDAO SISTEMA
ABERTO.
CAPACIDADE D

LETOMED

10.000,0000

UN

0,2900

2.900,0000

0065

COMPRESSA DE GAZE
ESTERIL

AMED S/A

6.000,0000

PC

0,3900

2.340,0000
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0095 | ESCOVA CERVICAL LABOR 10.000,0000 | UN 0,4000 | 4.000,0000
GINECOLOGICA IMPORT
ESTERIL

0102 | ESPATULA DE AYRES | THEOTO 7.000,0000 | UN 9,1800 | 64.260,0000

0108 | EXERCITADOR JOAO MED 10,0000 UN 20,6900 206,9000
RESPIRATORIO E
INCENTIVADOR DA
HIGIENE BRONQUICA

0136 | FIXADOR DE TUBO MAGNA 1.500,0000 | UN 6,1500 | 9.225,0000
ENDOTRAQUEAL.

0146 | IMOBILIZADOR RESGATE SP | 10,0000 UN 95,9300 959,3000
LATERAL DE CABECA

0150 | IODOPOLIVIDONA RIOQUIMICA | 600,0000 UN 5,7800 | 3.468,0000
TINTURA 10%

0157 | KIT MASCARA DE JOAO MED 500,0000 UN 9,7800 | 4.890,0000
OXIGENIO VENTURI
ADULTO

0168 | LUBRIFICANTE INDALABOR | 20,0000 PA 36,3300 726,6000
MINERAL PARA
INSTRUMENTAL
CIRURGICO.

0173 | LUVADE MEDIX 150,0000 CX 15,7200 | 2.358,0000
PROCEDIMENTO
CAIXA COM 50 PARES
TAMANHO M

0174 | LUVADE MEDIX 150,0000 CX 15,3500 | 2.302,5000
PROCEDIMENTO
CAIXA COM 50 PARES
TAMANHO P

0179 | LUVADE VINIL MEDIX 182.000,0000 | UN 0,1320 | 24.024,0000

0184 | LUVAPLASTICA NOBRE 20.000,0000 | UN 0,0170 340,0000

GOEDERT

0186 | MALHA TUBULAR SANTRIC 300,0000 UN 11,9500 | 3.585,0000
ORTOPEDICA 15CM

0190 | MASCARA DE COXIM | TAVARES 10,0000 UN 4,7000 47,0000
INFLAVEL N° 4 CUNHA

0197 | MASCARA N95; PFF2 | TAVARES 8.200,0000 | UN 0,4500 | 3.690,0000

CUNHA

0204 | OCULOS DE SUPERMEDY | 300,0000 UN 4,9000 | 1.470,0000
PROTECAO.

0206 | OXIMETRO DE PULSO | BECARE 500,0000 UN 35,8700 | 17.935,0000
PORTATIL FILIAL

0217 | PORTA LAMINA PARA | CRAL 20.000,0000 | UN 0,4300 | 8.600,0000
CITOLOGIA

0220 | PULSEIRA DE HEALTH 500,0000 UN 0,1900 95,0000
IDENTIFICACAO MED
TYVEK COR
AMARELA.

0221 | PULSEIRA DE HEALTH 2.000,0000 | UN 0,1900 380,0000
IDENTIFICACAO MED
TYVEK COR BRANCA.

0222 | PULSEIRA DE HEALTH 500,0000 UN 0,1900 95,0000
IDENTIFICACAO MED
TYVEK COR
LARANJA.
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0223 PULSEIRA DE HEALTH 500,0000 UN 0,1900 95,0000
IDENTIFICACAO MED
TYVEK COR
VERMELHA.
0232 | SABONETE INFANTIL | INDALABOR | 10,0000 UN 15,8000 158,0000
HIPOALERGENICO
0236 | SCALP 27. MEDIX 2.000,0000 UN 0,1900 380,0000
0257 | SONDA FOLEY N°24 MEDIX 500,0000 UN 1,8900 945,0000
0307 | TUBO OLIMED 100,0000 UN 2,5200 252,0000
ENDOTRAQUEAL
N°5.5
0311 | TUBO OLIMED 100,0000 UN 2,5200 252,0000
ENDOTRAQUEAL
N°7.5
0321 | VASELINA LIQUIDA FARMAX 500,0000 UN 4,6000 | 2.300,0000
Total do Fornecedor: 179.912,05

7.2. Os pagamentos serdo realizados pelo Municipio em até 15 (quinze) dias ap0s a entrega, mediante
apresentacdo de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado cumpridas todas as
formalidades legais anteriores a este ato, incluidas nestas o atestado de recebimento dos materiais.
7.2.1. O pagamento a contratada somente seré realizado mediante a apresentacdo da Nota
Fiscal Eletronica e do atestado de aceite pela Secretaria solicitante.
7.2.2. ACONTRATANTE fica reservado o direito de néo efetuar o pagamento se, no ato
da conferéncia, o objeto contratual ndo estiver em perfeitas condi¢des e de acordo com as
especificacOes estipuladas.
7.2.3. Havendo erro na nota Fiscal ou circunstancias que impecam a liquidacdo da
despesa, aquela sera devolvida a licitante vencedora, pelo responsavel pelo recebimento,
e 0 pagamento ficara pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta
hip6tese, 0 prazo para pagamento iniciar-se-a ap6s a regularizacdo da situagdo ou
representacdo do documento fiscal ndo acarretando qualquer 6nus para a Administracao
Municipal.
7.3. O pagamento sera efetuado através de crédito em conta corrente bancéria, devendo o licitante
vencedor apresentar o nimero de conta, o banco e a agéncia junto ao corpo da Nota Fiscal ou em
anexo.
7.3.1. Em caso de alteracdo de conta bancéria, devera comunicar, formalmente, a
Secretaria Municipal de Fazenda para que seja feita a retificacdo da conta cadastrada.
7.4. Somente serdo efetuados pagamentos para as notas fiscais emitidas pelo participante do processo
licitatério, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisdo de ARP, ndo sendo admitido pagamento para
outrem atraves de procuracdo (Decreto Municipal n° 987 de 14 dejunho de 2017 e de acordo com 0
protocolo ICMS 19/2011 da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais).
7.5. Uma vez paga a importancia discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dard ao Municipio
de Presidente Olegario plena, geral e irretratdvel quitacdo dos valores nela discriminados, para nada
mais vir a reclamar ou exigir a qualquer titulo, tempo ou forma.
7.6. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido sera objeto de ajuste nos
pagamentos futuros ou cobrados da contratada.
7.7. Nenhum pagamento seré efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidag&o, obrigacdo
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade.
7.8. A CONTRATADA deverd fornecer junto a Nota Fiscal, comprovantes de quitacdo das
obrigac0es trabalhistas, FGTS e previdenciérias, referentes ao més anterior, a emissao da Nota Fiscal
devera obedecer aos recolhimentos/retencfes de acordo com a lei vigente.
7.9. A critério da Administracéo, poderdo ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possiveis
despesas com multas, indenizagGes a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.
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8. CLAUSULA OITAVA — DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO

8.1. Do reajuste:
8.1.1. Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do orcamento estimado, no limite de apresentacdo da proposta.
8.1.2. Apos o interregno de um ano, 0s pregos iniciais poderao ser reajustados, mediante
a aplicacdo, pelo contratante, do indice INPC, exclusivamente para as obrigacdes
iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade.
8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o0 interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
8.1.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o contratante
pagaré ao contratado a importancia calculada pela Gltima variagcdo conhecida, liquidando
a diferenca correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo.
8.1.5. Nas aferi¢Oes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.
8.1.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser
determinado pela legislagéo entéo em vigor.
8.1.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
8.1.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

8.2. Do reequilibrio:
8.2.1. Para restabelecer a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da CONTRATADA e a retribuicdo da Administracdo para a justa remuneracao do objeto,
objetivando a manutencdo do equilibrio econémico- financeiro inicial da ARP, na
hipbtese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou ainda, em caso de
forca maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea econémica extraordinaria
e extracontratual, os valores constantes desta clausula serdo ajustados na proporcéo da
alteracdo que houver nos precos do produto, precedido da demonstracdo do aumento dos
custos, os quais poderdo ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convengoes
coletivas, na devida proporcdo do reflexo na formacdo da planilha de preco e
compatibilidade com os valores de mercado.
8.2.2. O reequilibrio econdmico financeiro da ARP ocorrerd, ainda, quando da reducéo
dos custos.
8.2.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniéncia de disposicGes legais, quando ocorridas ap6s a data da apresentacdo da
proposta, de comprovada repercussao nos precos contratados, implicardo a revisao destes
para mais ou para menos, conforme o caso.
8.2.4. Incumbira ao interessado a iniciativa e 0 encargo de manifestar interesse, assim
bem como, apresentar o calculo minucioso do reequilibrio econémico financeiro a ser
aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de célculo e as demais
provas que se fizerem necessarias.
8.2.5. Para a justa concessdo de reequilibrio econdmico-financeiro, a CONTRATADA
deve apresentar Notas Fiscais que demonstrem o desequilibrio da ARP, sendo, no
minimo, uma NF com Data Emissdo proxima a data da Gltima proposta da contratada e
uma NF com Data Emissdo atualizada, indicar o item para o qual pretende a aplica¢do do
reequilibrio econdmico-financeiro, da forma que se encontra na Ata de Registro de Precos
ou no Contrato, com descricdo completa e nimero do item, indicar o valor que pretende
receber a titulo de reequilibrio econdmico-financeiro.
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8.2.6. Somente serdo consideradas as solicitagdes de revisao dos precos, aquelas que
tenham concluido o prazo minimo da proposta, mantenham a margem de lucro
estabelecida na assinatura da ARP, ndo ultrapassem a média dos precos encontrados no
mercado em geral, que a ARP esteja vigente e ainda possua saldo.

8.2.7. Sem a apresentacdo das informacdes indicadas nos itens “8.2.5” e “8.2.6”, a
solicitacdo de reequilibrio econdmico-financeiro ndo podera ser analisada por falta de
elementos essenciais.

8.2.8. O reequilibrio econémico-financeiro serd concedido mediante aplicacdo do
percentual de lucro auferido na data de apresentacdo da proposta acrescido do valor atual
de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituicdo
Federal.

8.2.9. 0 MUNICIPIO e 0 CONTRATADO poderio restabelecer o equilibrio econdmico-
financeiro da ARP, nos termos do artigo 124, inciso II, alinea “d”, da Lei Federal n°
14.133/21, por repactuacdo precedida de demonstracdo do aumento ou diminuicdo dos
custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formacéo dos precos e tendo
sempre como limite a média dos precos encontrados no mercado em geral.

8.2.10. A simples apresentacdo de notas fiscais de aquisicdo, por si s6, ndo justificara a
concessao de reequilibrio contratual.

8.2.11. Se for o caso, incube a Administracdo, como fiscal da ARP e por se tratar de tarefa
Administrativa, verificar a correcdo da planilha de custos reequilibrada apresentada pela
requerente, em confronto com a Planilha apresentada na proposta, por meio de servidor
com conhecimento técnico ou setor competente, se ocorreu a efetiva repercussao dos
eventos discriminados no pedido pela forma da Lei, assim, contemplando corretamente
0s custos que realmente tiveram os fatos comprovados e a partir de que data ocorreu.
8.2.12. O reequilibrio econémico-financeiro do objeto desta licitagdo sera analisado e
processado em conformidade com a Lei n° 14.133/21. Cabe a CONTRATADA apresentar
documentos (originais, autenticados em cartério, ou autenticados por servidor) que
justifiguem e comprovem o pedido de reequilibrio.

8.2.13. Os valores constantes da ARP serdo ajustados na proporcéo da alteracdo que
houver nos precos do objeto, precedido da demonstracdo do aumento dos custos, 0s quais
poderdo ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convencdes coletivas, na
devida proporcao do reflexo na formacéo da planilha de preco e compatibilidade com os
valores de mercado.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES GERAIS DAS PARTES

9.1. Além das obrigacbes estabelecidas no Termo de Referéncia, sdo obrigacdes da
CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo
com a ARP e seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condic¢des estabelecidas no Termo de Referéncia e
nesta ARP;
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, as suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugdo da ARP e o cumprimento das obrigagoes pelo
Contratado;
9.1.5. Comunicar a empresa para emissdao de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execu¢do do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,
9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condi¢Oes estabelecidos na presente ARP;
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9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanc¢des previstas na lei e nesta ARP;

9.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamagoes
relacionadas a execucao da presente ARP, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execucdo do
ajuste.

9.1.9. A Administragdo ter4 o prazo de 01 més, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogacdo motivada, por igual periodo.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 01 més.

9.1.11. A Administracdo nao responderad por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execucdo da ARP, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. Além das obrigacbes estabelecidas no Termo de Referéncia, sdo obrigagdes da

CONTRATADA:
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes desta ARP e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execucdo do objeto, observando, ainda, as obrigacGes a seguir dispostas:
9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versdao em
portugués, e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada (se for o caso);
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovacao;
9.2.5. Atender as determinacGes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ARP ou
autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informagao por eles solicitados;
9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal da ARP, os bens nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;
9.2.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢do do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.2.8. O contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo da ARP, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 0s seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos
federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigacOes trabalhistas,
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar 0
objeto da ARP;
9.2.10. Comunicar ao Fiscal da ARP, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifiqgue no local da execucdo do objeto
contratual.



MUNICIPIO DE PRESIDENTE OLEGARIO
Pracga Dr. Castilho, 10 — Centro — CEP 38750-000 - CNPJ 18.602.060/0001-40
Tel.: (34) 3811-1560 - www.po.mg.gov.br - contratos@po.mg.gov.br

9.2.11. Paralisar, por determinacdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de
pessoas ou bens de terceiros.

9.2.12. Manter durante toda a vigéncia da ARP, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicdes exigidas para habilitacdo na licitacao;

9.2.13. Cumprir, durante todo o periodo de execucao da ARP, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacéo (art. 116, da Lei n.°
14.133, de 2021);

9.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado
pelo fiscal da ARP, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, paragrafo unico, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informacgdes obtidas em decorréncia do
cumprimento da ARP;

9.2.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatdrio para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranca do contratante;

9.2.18. Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das clausulas desta ARP, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendacGes de boa técnica e a legislagdo de regéncia;
9.2.19. Néo permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condigédo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLAUSULA DECIMA — DA GARANTIA DE EXECUCAO

10.1. Conforme estabelecido no termo de referéncia.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ENTREGA E RECEBIMENTO

11.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:
11.1.1. Entrega os itens conforme Solicitacdo da Secretaria Requisitante e definido em
NAF no horéario das 08h00min as 16h00min, de segunda-feira a sexta-feira, em dias Uteis,
conforme informado a cada emisséo de Ordem de Fornecimento.
11.1.2. O prazo de entrega dos produtos sera de 15 (quinze) dias consecutivos ap0s o
recebimento da NAF que sera encaminhada para o e-mail informado na Proposta de
Precos;
11.1.3. A Prefeitura Municipal de Presidente Olegéario - MG reserva-se no direito de néo
receber os produtos que estiverem em desacordo com as disposi¢fes apresentadas neste
instrumento convocatorio.
11.1.4. A ndo entrega, a entrega incompleta ou insatisfatéria dos itens, além do
descumprimento das clausulas sujeitard a contratada as san¢des administrativas previstas
neste instrumento bem como as previstas em leis vigentes.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS INFRACOES E SANGOES

12.1. Comete infracéo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
I- Der causa a inexecucao parcial da ARP;
I1- Der causa a inexecucdo parcial da ARP que cause grave dano & Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
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I11- Der causa a inexecucao total da ARP;
IV- Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;
V- Apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucdo do
contrato;
VI- Praticar ato fraudulento na execucdo da ARP;
VI1- comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VI1I- Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sancoes:
a) Adverténcia;
b) Multa;
¢) Impedimento de licitar e contratar e
d) Declaracédo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 0s motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicacédo das san¢des serdo considerados:
a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida.
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes.
d) Os danos que dela provierem para a Administracao Publica.
e) A implantagéo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.
12.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ARP licitado,
recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da comunicacdo oficial.
12.4.1. moratoria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;
12.4.1.1 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administragdo a promover a extingéo
da ARP por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
12.4.4. compensatoria de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da ARP, no caso
de inexecucao total do objeto.
12.5. As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracéo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.
12.6. Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data de sua intimacéo.
12.7. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da prética das infracbes administrativas previstas que justifiquem a
imposicdo de penalidade mais grave que a san¢do de impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo
observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
12.8. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar a ARP, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, caracterizara o descumprimento total da
obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor
do 6rgdo ou entidade promotora da licitagéo.
12.9. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das sanc¢Ges de adverténcia, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual sera dirigido a autoridade
que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
encaminhara o recurso com sua motivacgdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisao no
prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.
12.10. Caberé a apresentacédo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de declaracao de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacao,
e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.
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12.11. O recurso e o pedido de reconsideracéo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisédo recorrida
até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

12.12. A aplicacdo das sancGes previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacéo de
reparagéo integral dos danos causados.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE

13.1. A ata de registro de preco do fornecedor sera cancelada quando:
13.1.1. Descumprir as condicGes da ata de registro de pregos.
13.1.2. Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administracdo, sem justificativa aceitavel.
13.1.3. Néo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado.
13.1.4. Sofrer sancao prevista no artigo 156 da Lei 14.133/21.
13.2. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
13.2.1. por razdo de interesse publico;
13.2.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou
13.2.3. se ndo houver éxito nas negociacdes quando o preco registrado se tornar superior
ao preco praticado no mercado, por motivo superveniente.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

14.1. Poderdo ser utilizadas qualquer dotacdo orcamentaria prevista para o exercicio de 2024,
destinadas ao pagamento do objeto licitado, por ser registro de pregos.

14.2. A parte das despesas decorrentes desta licitacdo que ndo forem realizadas em 2024, correrdo a
conta de dotacBes or¢camentarias proprias de exercicios futuros.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposigdes contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Presidente Olegario — MG, como Unico competente para
dirimir as duvidas ou controvérsias resultantes da interpretacdo desta ata, renunciando a qualquer
outro por mais privilegiado que seja.
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E por estarem assim ajustadas, as partes, com as testemunhas abaixo, assinam o presente instrumento.

Assinado de forma digital por RHENYS

RHENYS DA SILVA
DA SILVA CAMBRAIA:03482675686
CAMBRAIA:03482675686 pados: 2024.08.20 16:53:38 -03'00'

MUNICIPI1O DE PRESIDENTE OLEGARIO
Rhenys da Silva Cambraia
Prefeito Municipal

LARA FERNANDES LARA FERNANDES

RODRIGUES: 185 o5fetts e

9484660 -03'00'

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Lara Fernandes R. Ribeiro

Documento assinado digitalmente

Presidente Olegario/MG, 09 de agosto de 2024.

GILBERTO Assinado digitalmente por

GILBERTO MARCOS
MARCOS BORGESBORGES DE FREITAS:

DE FREITAS: 04893191810
04893191810  Data: 2024-08-16 16:09:38
LUMAR COM. DE PROD.
FARMACEUTICOS LTDA,
Gilberto Marques Borges de Freitas

NILDA MARIA DE SOUSA Assinado de forma digital por NILDA

MARIA DE SOUSA BORGES:04042855628

BORGES:04042855628  Dados: 2024.08.21 12:59:18 -03'00"
SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO, CULTURA E TURISMO
Nilda Maria de Sousa Borges

“b VERONICA RESENDE FERREIRA E SILVA
g Data: 20/08/2024 11:52:49-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

TESTEMUNHAS: | -

Veronica Resende Ferreira e Silva - CPF; 034.489.426-69

Documento assinado digitalmente

ub FLAVIA GONCALVES MARTINS
g Data: 19/08/2024 14:59:53-0300

I I - Verifique em https://validar.iti.gov.br

Flavia Gongalves Martins - CPF: UY2.66bU.746-40
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